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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CAROLINE SANTOS SOARES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.  PRISÃO
PREVENTIVA.  DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS  CAUTELARES  E
EVASÃO.  DISPENSA  DO  CONTRADITÓRIO  PRÉVIO.  PRISÃO
DOMICILIAR À GESTANTE. CRIME PRATICADO COM VIOLÊNCIA OU
GRAVE AMEAÇA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão que negou provimento  a
recurso em habeas corpus, por ausência de flagrante ilegalidade na manutenção da
prisão preventiva da Agravante.

2. Fato relevante.  A defesa sustenta nulidade pela ausência de intimação prévia antes
do  restabelecimento  da  custódia  e  a  inexistência  de  fundamentação  concreta  da
preventiva,  além  de  requerer  prisão  domiciliar  por  ser  a  agravante  gestante.  As
instâncias ordinárias registraram descumprimento das condições de prisão domiciliar
com monitoramento eletrônico e evasão, bem como risco de reiteração delitiva.

3. As decisões anteriores. Corte estadual manteve a segregação antecipada e rejeitou a
nulidade, destacando garantia da ordem pública, asseguração da aplicação da lei penal
e insuficiência de medidas cautelares diversas.

II. Questão em discussão

4.  Há  quatro  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  restabelecimento  da  prisão
preventiva por descumprimento de medidas cautelares pode dispensar o contraditório
prévio, à luz do art. 282, § 3º, do CPP, com contraditório diferido; (ii) saber se a decisão
está  lastreada  em  fundamentação  concreta  apta  a  justificar  a  prisão  preventiva,
conforme  art.  312 e  §  1º  do  CPP;  (iii)  saber  se  são aplicáveis  medidas  cautelares
alternativas do art. 319 do CPP diante da contumácia no descumprimento e da evasão;
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e (iv) saber se é cabível a prisão domiciliar à gestante em contexto de crime praticado
com violência ou grave ameaça e reiteração delitiva.

III. Razões de decidir

5. O descumprimento das condições da prisão domiciliar com monitoramento eletrônico
e  a  evasão  caracterizam urgência  e  perigo  de  ineficácia  da  medida,  autorizando  a
dispensa do contraditório prévio (art.  282, § 3º,  do CPP), preservado o contraditório
diferido, e legitimam a substituição ou decretação da prisão preventiva (art. 282, § 4º, do
CPP).

6.  A manutenção da segregação antecipada está fundamentada em dados concretos:
garantia da ordem pública, asseguração da aplicação da lei penal, periculum libertatis e
risco de reiteração delitiva, em conformidade com o art. 312 e § 1º do CPP.

7. Condições pessoais favoráveis não impedem a decretação ou manutenção da prisão
preventiva quando presentes os requisitos legais e a necessidade da cautela.

8.  As  medidas  cautelares  diversas  (art.  319  do  CPP)  revelam-se  inadequadas  e
insuficientes  diante  da  contumácia  no  descumprimento  e  da  evasão,  evidenciada  a
ineficácia do monitoramento eletrônico.

9. A prisão domiciliar à gestante pode ser excepcionalmente negada quando o crime é
praticado  com  violência  ou  grave  ameaça  e  há  reiteração  delitiva,  impondo-se  a
custódia para acautelar o meio social e garantir a aplicação da lei penal.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: 

1. O descumprimento de medidas cautelares e a evasão autorizam a decretação ou o
restabelecimento da prisão preventiva sem intimação prévia, com contraditório diferido,
nos termos do art. 282, § 3º e § 4º, do CPP.

2. A prisão preventiva deve se apoiar em fundamentação concreta calcada na garantia
da ordem pública, asseguração da aplicação da lei penal e risco de reiteração delitiva,
conforme art. 312 e § 1º do CPP.

3. Condições pessoais favoráveis não afastam a prisão preventiva quando presentes os
requisitos legais da cautela.

4. Medidas cautelares diversas do art. 319 do CPP são inaplicáveis quando se mostram
insuficientes diante da contumácia no descumprimento e da evasão.

5.  A prisão domiciliar à gestante é excepcional e pode ser negada em hipóteses de
crime praticado com violência ou grave ameaça e reiteração delitiva, caso dos autos.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 282, § 3º; CPP, art. 282, § 4º; CPP, art. 312, caput e § 1º; CPP, art. 319

Jurisprudência relevante citada:
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Não há precedentes específicos identificados no documento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 15 de outubro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA61170265 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 23/10/2026 15:13:29
Publicação no DJEN/CNJ de 27/10/2026. Código de Controle do Documento: 1b0c2d76-9b4e-4b10-a6aa-956c04246c49



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 239959 - BA (2026/0225385-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CAROLINE SANTOS SOARES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.  PRISÃO
PREVENTIVA.  DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS  CAUTELARES  E
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I. Caso em exame

1. O recurso.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão que negou provimento  a
recurso em habeas corpus, por ausência de flagrante ilegalidade na manutenção da
prisão preventiva da Agravante.

2. Fato relevante.  A defesa sustenta nulidade pela ausência de intimação prévia antes
do  restabelecimento  da  custódia  e  a  inexistência  de  fundamentação  concreta  da
preventiva,  além  de  requerer  prisão  domiciliar  por  ser  a  agravante  gestante.  As
instâncias ordinárias registraram descumprimento das condições de prisão domiciliar
com monitoramento eletrônico e evasão, bem como risco de reiteração delitiva.

3. As decisões anteriores. Corte estadual manteve a segregação antecipada e rejeitou a
nulidade, destacando garantia da ordem pública, asseguração da aplicação da lei penal
e insuficiência de medidas cautelares diversas.

II. Questão em discussão

4.  Há  quatro  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  restabelecimento  da  prisão
preventiva por descumprimento de medidas cautelares pode dispensar o contraditório
prévio, à luz do art. 282, § 3º, do CPP, com contraditório diferido; (ii) saber se a decisão
está  lastreada  em  fundamentação  concreta  apta  a  justificar  a  prisão  preventiva,
conforme  art.  312 e  §  1º  do  CPP;  (iii)  saber  se  são aplicáveis  medidas  cautelares
alternativas do art. 319 do CPP diante da contumácia no descumprimento e da evasão;
e (iv) saber se é cabível a prisão domiciliar à gestante em contexto de crime praticado
com violência ou grave ameaça e reiteração delitiva.
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III. Razões de decidir

5. O descumprimento das condições da prisão domiciliar com monitoramento eletrônico
e  a  evasão  caracterizam urgência  e  perigo  de  ineficácia  da  medida,  autorizando  a
dispensa do contraditório prévio (art.  282, § 3º,  do CPP), preservado o contraditório
diferido, e legitimam a substituição ou decretação da prisão preventiva (art. 282, § 4º, do
CPP).

6.  A manutenção da segregação antecipada está fundamentada em dados concretos:
garantia da ordem pública, asseguração da aplicação da lei penal, periculum libertatis e
risco de reiteração delitiva, em conformidade com o art. 312 e § 1º do CPP.

7. Condições pessoais favoráveis não impedem a decretação ou manutenção da prisão
preventiva quando presentes os requisitos legais e a necessidade da cautela.

8.  As  medidas  cautelares  diversas  (art.  319  do  CPP)  revelam-se  inadequadas  e
insuficientes  diante  da  contumácia  no  descumprimento  e  da  evasão,  evidenciada  a
ineficácia do monitoramento eletrônico.

9. A prisão domiciliar à gestante pode ser excepcionalmente negada quando o crime é
praticado  com  violência  ou  grave  ameaça  e  há  reiteração  delitiva,  impondo-se  a
custódia para acautelar o meio social e garantir a aplicação da lei penal.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: 

1. O descumprimento de medidas cautelares e a evasão autorizam a decretação ou o
restabelecimento da prisão preventiva sem intimação prévia, com contraditório diferido,
nos termos do art. 282, § 3º e § 4º, do CPP.

2. A prisão preventiva deve se apoiar em fundamentação concreta calcada na garantia
da ordem pública, asseguração da aplicação da lei penal e risco de reiteração delitiva,
conforme art. 312 e § 1º do CPP.

3. Condições pessoais favoráveis não afastam a prisão preventiva quando presentes os
requisitos legais da cautela.

4. Medidas cautelares diversas do art. 319 do CPP são inaplicáveis quando se mostram
insuficientes diante da contumácia no descumprimento e da evasão.

5.  A prisão domiciliar à gestante é excepcional e pode ser negada em hipóteses de
crime praticado com violência ou grave ameaça e reiteração delitiva, caso dos autos.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 282, § 3º; CPP, art. 282, § 4º; CPP, art. 312, caput e § 1º; CPP, art. 319

Jurisprudência relevante citada:

Não há precedentes específicos identificados no documento.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  CAROLINE  SANTOS SOARES

contra decisão de minha lavra, na qual neguei provimento ao recurso em habeas

corpus, em virtude de ausência de flagrante ilegalidade pela manutenção da prisão da

agravante.

A  defesa  argumenta  que  há  nulidade  pela  não  intimação  prévia  da  defesa

quando da decretação da prisão. Ainda, destaca que não há fundamentação idônea na

decisão de prisão da agravante, a qual foi prolatada com termos genéricos e abstratos.

Por fim, a defesa entende que deva ser concedida prisão domiciliar à agravante.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A  decisão  agravada  deve  ser  mantida  por  seus  próprios  fundamentos.  Por

oportuno, reproduzo a razões de decidir adotadas no ato combatido:

“A Corte estadual, no julgamento do habeas corpus,
manteve a referida segregação antecipada, tendo afastado
o pleito de nulidade, conforme se verifica:

“1. Sustenta a Impetrante a nulidade absoluta da decisão que
restabeleceu a prisão preventiva da paciente, sob o argumento
de que teria havido supressão do contraditório prévio, em afronta
ao quanto disposto no  Art.  282, § 3º,  do Código de Processo
Penal.  Defende a defesa técnica que a oitiva da acusada era
providência obrigatória e inarredável antes de qualquer alteração
no status libertatis decorrente do noticiado descumprimento das
condições da prisão domiciliar.
Todavia,  em que pese o esforço argumentativo,  a insurgência
não merece prosperar.
A análise detida do ordenamento processual penal revela que a
exigência  de  intimação  prévia  da  parte  contrária  para
manifestação acerca de medidas cautelares, embora constitua a
regra  geral  introduzida  pela  Lei  n.  12.403/2011,  comporta
exceções  expressamente  previstas  no  próprio  texto  legal.
Conforme a dicção do mencionado  Art.  282, §  3º,  do CPP,  o
magistrado  está  autorizado  a  dispensar  o  contraditório  prévio
nos casos de urgência ou de perigo de ineficácia da medida.
Senão vejamos:
Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão
ser aplicadas observando-se a: § 3º Ressalvados os casos de
urgência ou de perigo de ineficácia da medida, o juiz, ao receber
o pedido de medida cautelar, determinará a intimação da parte
contrária,  para  se  manifestar  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,
acompanhada  de  cópia  do  requerimento  e  das  peças
necessárias, permanecendo os autos em juízo, e os casos de
urgência ou de perigo deverão ser justificados e fundamentados
em  decisão  que  contenha  elementos  do  caso  concreto  que
justifiquem essa medida excepcional.
Deveras, a sistemática das cautelares penais fundamenta-se na
cláusula rebus sic stantibus, permitindo ao juiz a adequação da
medida sempre que as circunstâncias fáticas o exigirem. Quando
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se trata  de descumprimento de obrigações impostas,  incide a
regra específica do § 4º  do  Art.  282 do CPP, que confere ao
julgador o poder-dever de substituir a medida, impor outra em
cumulação ou, em última análise, decretar a prisão preventiva,
notadamente quando as medidas menos gravosas se revelam
insuficientes.  A  doutrina  pátria  contemporânea  corrobora  esse
entendimento.
In casu,  a urgência não decorre de mera presunção abstrata,
mas  de  dados  concretos  e  objetivos  colhidos  nos  autos.
Depreende-se da análise acurada dos autos que a paciente, em
04 de março de 2026, beneficiada com a substituição da prisão
preventiva pela prisão domiciliar com monitoração eletrônica —
medida concedida precisamente em razão de sua condição de
gestante —, descumpriu frontalmente as condições impostas em
prazo exíguo, passando ao estado de evasão desde o dia 11 de
março  de  2026,  com  localização  desconhecida,  conforme
atestado pela Central de Monitoramento Eletrônico.
A paciente, como visto, foi expressamente advertida, quando da
concessão da prisão domiciliar  em  04/03/2026, nos  seguintes
termos  (conforme  se  extrai  da  decisão  de  ID  546439392):
"Cientifique-se  a  Requerente  de  que,  em  caso  de  remoção,
violação, modificação ou danos no dispositivo de monitoração,
bem  como  desligamento  ou  descarregamento  do  aparelho,
inexistindo  contato  imediato  com a  Central  de  Monitoramento
para  a  resolução  do  problema,  o  fato  deve  ser  prontamente
informado  a  este  Juízo,  considerando  tratar-se  de
descumprimento à medida cautelar que lhe foi imposta, podendo
ensejar a decretação da sua prisão preventiva." (grifei)
A circunstância de a paciente encontrar-se em local incerto e não
sabido, sem qualquer contato com a Central de Monitoramento e
com o telefone de referência sem atendimento, configura, neste
juízo preliminar, situação que se amolda à exceção legalmente
prevista de urgência ou de perigo de ineficácia da medida.
Deveras,  há  de  se  ponderar  que  o  contraditório  prévio
pressupõe, em termos materiais, a possibilidade de localização e
comunicação  com  a  parte  a  ser  ouvida.  Quando  a  pessoa
monitorada  passa  ao  estado  de  evasão  — com o  dispositivo
descarregado, sem contato com a Central de Monitoramento e
com paradeiro desconhecido —, a exigência de prévia intimação
da  defesa,  com  abertura  de  prazo  de  cinco  dias  para
manifestação, poderia comprometer a eficácia da própria tutela
jurisdicional,  porquanto  a  situação  fática  já  evidencia  o
descumprimento da medida cautelar anteriormente imposta.
Nesse diapasão,  a  urgência  não decorre  de mera presunção,
mas  da  constatação  objetiva,  documentada  pela  Central  de
Monitoramento, de que a paciente não mais se encontrava sob a
fiscalização estatal.
O Superior Tribunal de Justiça consolidou idêntico entendimento,
reafirmando  que  o  descumprimento  de  medidas  cautelares
autoriza a decretação da prisão preventiva independentemente
de prévia intimação da defesa, preservado o contraditório pela
via recursal ou pela impetração de writ:
AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  PRISÃO
PREVENTIVA.  DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDA  CAUTELAR
IMPOSTA . MATÉRIA P R O B A T Ó R I A . I N C O M P A T I B I
L I D A D E . M O N I T O R A M E N T O E L E T R Ô N I C O . P
R É V I  A  M A N I  F  E  S T  A Ç Ã O D A D E F  E S A .
DESNECESSIDADE.  VIOLAÇÃO DO CONTRADITÓRIO.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  AGRAVO  DESPROVIDO  .  1.  Mostra-se
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inviável  a  análise  da  tese  de  que  a  agravante  não  teria
descumprido  as  medidas  cautelares  impostas,  mas  que  as
violações  registradas  pela  tornozeleira  eletrônica  seriam
decorrentes de defeito do aparelho. Isso porque, como cediço, o
rito célere do habeas corpus - e respectivo recurso ordinário -
não admite exame aprofundado de provas,  necessário para a
confirmação de tal alegação. 2 . "Quanto à tese de ausência de
intimação  da  Defesa  para  se  manifestar  sobre  o  pedido
ministerial de prisão preventiva do Acusado, de fato, na espécie
é  admitido  o  contraditório  diferido  pois  a  segregação cautelar
pode ser revista a qualquer tempo pelo Magistrado de primeiro
grau, inclusive por provocação do Advogado constituído" (AgRg
no RHC n. 182.727/GO, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado  em  28/8/2023, D  Je  de  30/8/2023) .  3.  Ademais,  o
art. 282, § 4º do Código de Processo Penal estabelece que "[n]o
caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas,
o  juiz,  mediante  requerimento  do  Ministério  Público,  de  seu
assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, impor
outra  em  cumulação,  ou,  em  último  caso,  decretar  a  prisão
preventiva,  nos  termos  do  parágrafo  único  do  art.  312 deste
Código" . Observe-se que não há ressalva, como aquela contida
no § 3º do mesmo artigo, ao referir-se à decretação originária de
medida  cautelar,  de  que  a  defesa  deva  se  manifestar
previamente  à  decretação  da  custódia.  4.  Agravo  desprovido.
(STJ  -  AgRg  no  RHC:  195045  GO 2024/0084462-4,  Relator.:
Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  Data  de
Julgamento:  16/04/2024, T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de
Publicação: D Je 23/04/2024)
Ademais,  a  decisão  impugnada  não  se  fundamentou  na
gravidade  abstrata  do  delito,  mas  em  elemento  concreto  e
contemporâneo:  o  descumprimento  das  condições  da  medida
cautelar  pela  paciente,  em  conformidade  com  o  disposto  no
artigo 282,  §4º,  e no artigo 312,  §1º,  do Código de Processo
Penal,  que  expressamente  autorizam  a  decretação  da  prisão
preventiva  em  caso  de  descumprimento  de  qualquer  das
obrigações impostas por força de outras medidas cautelares.
Impende  destacar,  como  visto,  que  a  paciente  havia  sido
expressamente  advertida,  quando  da  concessão  da  prisão
domiciliar, de que o descarregamento do aparelho ou a ausência
de contato com a Central de Monitoramento "podendo ensejar a
decretação da sua prisão preventiva."
Portanto, constatado o estado de evasão e o descumprimento
frontal  das  advertências  contidas  no  termo  de  monitoração
eletrônica  —  o  qual  a  paciente  estava  ciente  de  que  a
inobservância  ensejaria  a  preventiva  —,  não  se  vislumbra
qualquer  mácula  na  decisão  proferida  pelo  Juízo  da  6ª  Vara
Criminal  de  Salvador.  A  dispensa  do  contraditório  prévio  foi
devidamente amparada na urgência e no risco de frustração da
aplicação  da  lei  penal,  razão  pela  qual  rejeito  a  tese  de
nulidade.” (fls. 153/156)

Como  se  observa,  escorreita  a  decisão  das
instâncias  ordinárias,  uma  vez  que,  em  havendo
descumprimento  das  medidas  cautelares  anteriormente
impostas,  é  possível  a  decretação  da  prisão,  sem
necessidade  de  intimação  prévia  da  defesa,  que  poderá
executar o contraditório diferido.

Vale  observar  o  entendimento  desta  Corte.
Precedentes:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
HABEAS  CORPUS.  PROCESSUA  L  PENAL.  TENTATIVA  DE
ROUBO. DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA.
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA DEFESA. POSSIBILIDADE
DE  CONTRADITÓRIO  DIFERIDO.  DESCUMPRIMENTO  DE
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. ACUSADO
EM  LOCAL  INCERTO  E  NÃO  SABIDO.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. PRESUNÇÃO DE QUE O ACUSADO ENCONTRA-SE
FORAGIDO.  MATÉRIA  NÃO  APRECIADA  PELA  CORTE
LOCAL.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AUSÊNCIA  DE
DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DO ACUSADO. MATÉRIA
SUSCITADA APENAS NO AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO
RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE.  AGRAVO
PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA  EXTENSÃO,
DESPROVIDO.
1. Quanto à tese de ausência de intimação da Defesa para se
manifestar sobre o pedido ministerial de prisão preventiva
do Acusado, de fato, na espécie é admitido o contraditório
diferido  pois  a  segregação  cautelar  pode  ser  revista  a
qualquer tempo pelo Magistrado de primeiro grau, inclusive
por provocação do Advogado constituído.
2. Dito de outra forma, "a decisão que decreta a prisão cautelar é
uma  decisão  tomada  rebus  sic  stantibus,  pois  está  sempre
sujeita a nova verificação de seu cabimento, quer para eventual
revogação,  quando  cessada  a  causa  ou  o  motivo  que  a
justificou, quer para sua substituição por medida menos gravosa,
na  hipótese  em  que  seja  esta  última  suficientemente  idônea
(adequada)  para  alcançar  o  mesmo  objetivo  daquela"  (HC
585.882/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA
TURMA, julgado em 22/09/2020, DJe 01/10/2020).
3. Portanto, não se constata a alegada nulidade ao argumento
de que a Defesa não se manifestou acerca da decretação da
prisão  cautelar,  tampouco  há  que  se  falar  em  cassação  da
custódia cautelar por esse motivo.
4. A despeito das alegações defensivas, não há ilegalidade a ser
reparada na hipótese. O decreto de prisão preventiva, mantido
pelo acórdão impugnado, possui fundamentação idônea.
5. No caso, verifica-se que o Agravante foi preso em flagrante,
sendo  que  em  audiência  de  custódia  a  ele  foi  deferida  a
liberdade  provisória,  mediante  a  observância  de  medidas
cautelares diversas da prisão. Ocorre, entretanto, que o Acusado
descumpriu os compromissos, eis que não foi  encontrado nos
endereços declinados nos autos.
6. Nesse contexto, o Magistrado de origem reputou presente o
risco para a aplicação da lei penal. Afinal, o Agravante, ciente de
que contra si tramitava uma ação penal, permaneceu em local
incerto e descumpriu as medidas cautelares diversas da prisão,
que, em síntese, visavam garantir que ao fim da ação penal, em
caso de condenação, restasse viabilizada a execução da pena.
7.  Quanto  à  tese  de  que  o  fato  de  Acusado  não  ter  sido
encontrado para responder ao processo, não faz presumir sua
condição de foragido, observo que a questão suscitada não foi
apreciada  pelo  Tribunal  a  quo,  de  modo  que  não  pode  ser
conhecida originariamente por este Superior Tribunal de Justiça,
sob pena de supressão de instância.
8.  Ressalto que eventuais "condições subjetivas favoráveis do
paciente,  por  si  sós,  não  impede  a  prisão  cautelar,  caso  se
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da
segregação provisória" (HC 448.134/SP, Rel. Ministro ANTONIO
SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
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16/08/2018, DJe 30/08/2018).
9. No âmbito do agravo regimental, não se admite que a Parte
amplie  objetivamente  as  causas  de  pedir  e  os  pedidos
formulados na petição inicial ou no recurso. A tese de que não
houve a realização de diligências para localização do Acusado
trata-se de indevida inovação recursal. (AgRg no RHC 182727 /
GO,  rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  DJe  30/08/2023.)
(grifei)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  INEXISTÊNCIA  DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA.
ROUBO  TENTADO. PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA.
INTERRUPÇÃO  DE  MONITORAMENTO  ELETRÔNICO.
NECESSIDADE  DE  GARANTIR  A  ORDEM  PÚBLICA  E
ASSEGURAR  A  APLICAÇÃO  DA  LEI  PENAL.  CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA.  PRÉVIA  INTIMAÇÃO  DA  DEFESA  PARA
DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA PREVENTIVA.
DESNECESSIDADE.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Em  vista  da  natureza  excepcional  da  prisão  preventiva,
somente se verifica  a  possibilidade da sua imposição quando
evidenciado,  de  forma  fundamentada  e  com  base  em  dados
concretos,  o  preenchimento  dos  pressupostos  e  requisitos
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve,
ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for
possível  a  aplicação  de  medida  cautelar  diversa,  nos  termos
previstos no art. 319 do CPP.
No  caso  dos  autos,  verifica-se  que  a  prisão  preventiva  tem
fundamento legal,  diante do incontroverso descumprimento de
medida  cautelar  alternativa  anteriormente  imposta,  tendo  em
vista que o agravante cometeu 22 violações, quais sejam, fim de
bateria  da  tornozeleira  eletrônica  (no  período  de  8/1/2020 a
4/2/2020),  interrompendo  a  comunicação  com  a  Central  de
Monitoração  por  27  dias,  4  horas  e  49  minutos.  Destacou-se
ainda  que  no  dia  3/3/2020, o  recorrente  reincidiu  na  infração
gravíssima (fim de bateria), interrompendo permanentemente a
comunicação, encontrando-se, portanto, foragido.
2.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  sendimentou-se  no
sentido de que o descumprimento de medida cautelar imposta
como condição para a liberdade provisória, demonstra, por si só,
a  adequação  da  prisão  preventiva  para  conveniência  da
instrução criminal, não havendo falar, portanto, em existência de
evidente  flagrante  ilegalidade  capaz  de  justificar  a  sua
revogação.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade,
domicílio  certo e emprego lícito,  não impede a decretação da
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
4.  Inaplicável  medida  cautelar  alternativa  quando  as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas
seriam  insuficientes  para  a  manutenção  da  ordem  pública,
principalmente  quando  um  dos  fundamentos  da  custódia  diz
respeito ao descumprimento de medida anteriormente imposta.
5. Não há falar em ofensa ao princípio do contraditório e da
ampla  defesa,  por  ausência  de  intimação  da  defesa  para
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manifestação quanto à decretação da custódia preventiva,
pois consoante o estabelecido no  art. 282, § 4º, do Código
de  Processo  Penal,  o  Juiz  pode  substituir,  aplicar  outra
medida  cumulativa  ou  decretar  a  prisão  preventiva,
mediante requerimento do Ministério Público, em razão do
descumprimento  de  qualquer  obrigação  anteriormente
imposta, não se exigindo a prévia intimação da defesa. Além
do  mais,  conforme  informa  o  Juízo  de  primeiro  grau,  o
recorrente encontra-se em local incerto e não sabido, tendo
sido  realizadas  diversas  tentativas  de  contato,  antes  da
decretação da custódia cautelar, sem obtenção de êxito.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC 134683 / BA,
rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 08/10/2021.)
(grifei)

No tocante  à  decisão  que  manteve  a  segregação
antecipada,  a  Corte  estadual  assim  se  manifestou  no
julgamento do habeas corpus:

“2. No que concerne ao mérito da pretensão liberatória, a análise
dos elementos de convicção coligidos aos autos revela que a
custódia  cautelar  da paciente não apenas se mostra legítima,
mas  imperiosa,  ante  o  preenchimento  integral  dos  requisitos
insculpidos no Art. 312 do Código de Processo Penal.
A  manutenção  da  segregação  encontra  lastro  na  garantia  da
ordem pública, severamente abalada pela gravidade concreta da
conduta imputada, e na asseguração da aplicação da lei penal,
diante do inequívoco comportamento evasivo demonstrado.
A  gravidade  concreta  do  delito  exsurge  do  modus  operandi
empregado  na  empreitada  criminosa.  Conforme  narra  a  peça
acusatória, a paciente, em concurso de agentes, teria perpetrado
o crime de roubo no interior de um transporte coletivo, vitimando
cinco pessoas distintas mediante o emprego de armas brancas,
tais  como  facões  e  chave  de  fenda.  A  investida  contra
passageiros  de  ônibus,  submetendo-os  a  intenso  pavor  e
reduzindo-lhes  a  capacidade  de  resistência  com  o  uso  de
instrumentos perfurocortantes, revela uma periculosidade social
que transborda a gravidade abstrata do tipo penal.
Ademais, o periculum libertatis restou cristalizado pelo manifesto
desprezo  às  ordens  judiciais  e  pela  quebra  da  confiança
depositada  pelo  Estado-Juiz.  A  paciente,  anteriormente
beneficiada com a prisão domiciliar em razão de sua condição
de  gestante,  descumpriu  frontalmente  a  principal  cautelar
imposta — a monitoração eletrônica — em prazo inferior a sete
dias  após  a  sua  soltura.  O  descarregamento  intencional  do
equipamento e a subsequente evasão, sem qualquer tentativa
de contato para justificar a interrupção do sinal, demonstram que
medidas  cautelares  alternativas  se  revelam  absolutamente
inócuas para conter o ímpeto evasivo da acusada.
Nessa linha, a doutrina de Aury Lopes Jr. acentua que a prisão
preventiva,  como  ultima  ratio,  deve  incidir  quando  houver  a
falência  de  outros  mecanismos  de  controle.  A  conduta  da
paciente,  ao  furtar-se  à  fiscalização estatal  tão  logo obteve o
benefício,  configura  o  que  o  autor  denomina  de  risco  real  à
eficácia  do  processo  penal,  autorizando  o  retorno  à  custódia
plena.  A  confiança  é  o  pilar  fundamental  da  substituição  da
preventiva pela domiciliar; uma vez rompida pelo beneficiário, a
restauração do status quo ante é medida de rigor.
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O  risco  de  reiteração  delitiva  também  se  mostra  palpável  e
contemporâneo. Colhe-se dos informes judiciais que, enquanto
deveria estar recolhida em seu domicílio, a paciente foi detida
em uma nova ocorrência policial no dia 21 de abril de 2026. Tal
circunstância  é  eloquente  e  evidencia  que  a  liberdade  da
acusada  representa  perigo  real  à  ordem pública,  visto  que  o
benefício legal não foi suficiente para impedi-la de retornar, em
tese, às práticas ilícitas.
Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal
de Justiça firmaram entendimento de que o descumprimento de
cautelares e a reiteração delitiva são fundamentos idôneos para
o restabelecimento da preventiva:
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA . ORDEM DENEGADA.
I.  Caso  em  exame1.  Habeas  corpus  em  que  se  busca  a
revogação  da  prisão  preventiva  de  paciente  reincidente  em
crimes patrimoniais, alegando a possibilidade de substituição por
medidas cautelares diversas, com fundamento no art .  319 do
Código de Processo Penal. 2. O Tribunal de Justiça do Estado
de  Minas  Gerais  denegou  a  ordem,  fundamentando  a  prisão
preventiva na gravidade concreta da conduta, reiteração delitiva
e antecedentes criminais do paciente, destacando a necessidade
de  garantir  a  ordem  pública.  II  .  Questão  em  discussão3.  A
questão em discussão consiste em saber se a manutenção da
prisão preventiva do paciente é necessária para garantir a ordem
pública, considerando o risco concreto de reiteração criminosa e
os  antecedentes  criminais.  III.  Razões  de  decidir4  .  A  prisão
preventiva  é  justificada  pela  gravidade  concreta  dos  delitos
praticados  e  pelo  histórico  criminal  do  paciente,  que  indicam
risco de reiteração delitiva.5. A jurisprudência desta Corte é firme
no sentido  de  que a  reincidência  e  a  habitualidade criminosa
justificam a prisão preventiva para garantir a ordem pública.6 .
As condições pessoais favoráveis do paciente, como residência
fixa ou ocupação lícita,  não afastam a necessidade da prisão
preventiva quando há risco à ordem pública.  IV.  Dispositivo e
tese7. Ordem de habeas corpus denegada . Tese de julgamento:
"1. A prisão preventiva é justificada pela gravidade concreta dos
delitos e pelo risco de reiteração delitiva.2.  A reincidência e a
habitualidade criminosa são suficientes para justificar  a  prisão
preventiva  .  3.  Condições  pessoais  favoráveis  não  afastam a
necessidade  da  prisão  preventiva  quando  há  risco  à  ordem
pública". Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art .
319.  Jurisprudência  relevante  citada:  STF,  HC  206.116-AgR,
Relª.  Minª .  Rosa Weber;  STJ,  AgRg no HC 895.363/SP, Rel.
Min. Daniela Teixeira;STJ, AgRg no HC 938 .720/SP, Rel. Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca;STJ,  AgRg  no  HC  929.226/SP,
Rel  .  Min.  Ribeiro  Dantas.  (STJ  -  HC:  847437  MG
2023/0293384-8, Relator.: Ministra DANIELA TEIXEIRA, Data de
Julgamento:  10/12/2024, T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de
Publicação: D Je 23/12/2024)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  REITERAÇÃO  DELETIVA.
DESCUMPRIMENTO  DE  PRISÃO  DOMICILIAR.  EXTENSÃO
DOS  EFEITOS  (ART.  580  DO  CPP).  DESCABIMENTO.
AGRAVO  DESPROVIDO.  I.  CASO  EM  EXAME  1.  Agravo
regimental  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
habeas  corpus,  mantendo  a  prisão  preventiva  da  agravante,
acusada de tráfico de drogas e associação para o tráfico, após
descumprimento  das  condições  de  prisão  domiciliar.  II.
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QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste
em  verificar  se  o  descumprimento  das  condições  de  prisão
domiciliar  justifica  o  restabelecimento  da  prisão  preventiva,
mesmo sendo a agravante mãe de filhos menores de 12 anos. 3.
A  questão  também  envolve  a  alegação  de  parcialidade  da
Magistrada  de  primeiro  grau  e  a  suposta  ausência  de  tempo
hábil para a defesa justificar os descumprimentos das condições
impostas. III. RAZÕES DE DECIDIR 4. O descumprimento das
condições  de  prisão  domiciliar,  como  visitas  ao  companheiro
preso sem autorização judicial,  justifica o restabelecimento da
prisão  preventiva,  conforme  art.  312, §  1º,  do  CPP.  5.  A
jurisprudência  desta  Corte  admite  a  decretação  de  prisão
preventiva em casos de descumprimento de medidas cautelares,
mesmo  para  mães  de  filhos  menores,  quando  há  risco  de
reiteração delitiva.  6.  Mostra-se inviável  o pedido de extensão
dos  efeitos  da  decisão  que  concedeu  liberdade  provisória  ao
corréu,  porquanto  o  Tribunal  local  demonstrou  inexistir
similaridade entre as situações dos réus, destacando-se que a
ora  agravante  é  "reincidente  específica,  encontrando-se  ela,
quando dos acontecimentos em tela, repete-se, em cumprimento
de pena, pelo que mostra-se a extensão de efeitos incabível, vez
que a mesma não se encontra em situação fático-jurídica similar
à do corréu, afastando-se, pois, a incidência do art. 580 do CPP
no  particular".  IV.  AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  988.826/MG,  relator  Ministro
Nome(Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,
julgado em 21/5/2025, DJEN de 26/5/2025.)

Portanto, diante de fatos tangíveis e da demonstração de que a
paciente  não  possui  autodisciplina  para  o  cumprimento  de
medidas menos gravosas, a prisão preventiva revela-se como a
única providência apta a acautelar o meio social e garantir que a
aplicação da sanção penal não seja frustrada. A contumácia no
descumprimento e a evasão consolidada afastam, de plano, a
possibilidade de nova concessão de liberdade ou monitoramento
eletrônico, restando justificada a manutenção da custódia.” (fls.
156/159)

No  que  se  refere  à  ausência  de  fundamentação
concreta  da  custódia  cautelar,  o  Superior  Tribunal  de
Justiça  –  STJ  firmou  posicionamento  segundo  o  qual,
considerando  sua  natureza  excepcional,  somente  se
verifica  a  possibilidade  da  sua  imposição  e  manutenção
quando  evidenciado,  de  forma  fundamentada  em  dados
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém,  ainda,  ressaltar  que,  considerando  os
princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade
da  prisão  antecipada,  a  custódia  cautelar  somente  deve
persistir em casos em que não for possível a aplicação de
medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No  caso  dos  autos,  verifico  estarem  presentes
elementos concretos a justificar a imposição da segregação
antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise
dos fatos, entenderam demonstradas a gravidade do delito
e  a  periculosidade  concreta  da  agente,  tendo  sido
destacado  que  “a  contumácia  no  descumprimento  e  a
evasão consolidada afastam, de plano, a possibilidade de
nova concessão de liberdade ou monitoramento eletrônico,
restando justificada a manutenção da custódia.” (fl. 159)
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Nesse  contexto,  forçoso  concluir  que  a  prisão
processual está devidamente fundamentada na garantia da
ordem  pública  e  risco  de  reiteração  delitiva,  como  feito
pelas instâncias ordinárias, não havendo falar, portanto, em
existência  de  evidente  flagrante  ilegalidade  capaz  de
justificar a sua revogação, nem se podendo falar que tenha
apenas havido referências genéricas à gravidade do delito.
A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
PRISÃO PREVENTIVA.
MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I.  Caso  em  exame  1.  Agravo  regimental  interposto  contra
decisão  que  denegou  a  ordem  de  habeas  corpus  impetrado
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
que  manteve  a  prisão  preventiva  do  agravante  pela  suposta
prática dos crimes de organização criminosa, roubo, extorsão e
extorsão mediante sequestro.
2. A defesa alega constrangimento ilegal devido à ausência de
fundamentação concreta e idônea para a prisão preventiva, além
de destacar que um corréu, com conduta mais gravosa, não teve
a prisão preventiva decretada.
II.  Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste
em saber se a prisão preventiva do agravante está devidamente
fundamentada  para  garantir  a  ordem pública,  considerando  a
gravidade das condutas atribuídas e o papel  do agravante na
organização criminosa.
4. Outra questão é se a concessão de liberdade provisória a um
corréu justifica a soltura do agravante, e se há possibilidade de
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
III. Razões de decidir 5. A prisão preventiva está fundamentada
na necessidade de garantir a ordem pública, devido à gravidade
concreta das condutas atribuídas ao agravante, que é integrante
de organização criminosa.
6. A jurisprudência desta Corte sustenta que a prisão preventiva
é justificada para interromper ou diminuir a atuação de membros
de grupos criminosos.
7. A concessão de liberdade provisória a um corréu não justifica
a soltura do agravante, quando persistem os requisitos da prisão
preventiva.
8.  Não há elementos que justifiquem a aplicação de medidas
cautelares  diversas  da  prisão,  sendo  recomendada  a
manutenção da custódia cautelar.
IV. Dispositivo e tese 9. Agravo desprovido.
Tese de julgamento:  "1.  A prisão preventiva é justificada para
garantir  a  ordem  pública  quando  há  gravidade  concreta  das
condutas atribuídas ao acusado.  2.  A concessão de liberdade
provisória a um corréu não justifica a soltura de outro acusado,
quando  persistem  os  requisitos  da  prisão  preventiva.  3.  A
manutenção da custódia cautelar é recomendada quando não há
elementos  que  justifiquem a  aplicação  de  medidas  cautelares
diversas da prisão".
Dispositivos  relevantes  citados:  CPP,  art.  312.Jurisprudência
relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  RHC  202.963/PA,  Rel.  Min.
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 06/11/2024; STJ,
AgRg no RHC 168.799/RS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, DJe 31/03/2023.
(AgRg  no  HC  n.  982.705/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 9/4/2025, DJEN de 28/4/2025.)
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DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  CRIMES  DE
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA,  ROUBO  QUALIFICADO,
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
ALEGAÇÕES  NÃO  APRECIADAS  PELAS  INSTÂNCIAS
INFERIORES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REVOGAÇÃO DA
PRISÃO  PREVENTIVA  SUBSTITUÍDA  POR  MEDIDA
CAUTELAR. PERDA DE OBJETO. RECURSO DESPROVIDO. I.
CASO  EM  EXAME  1.  Agravo  regimental  interposto  contra
decisão que negou provimento a recurso em habeas corpus, no
qual se questiona a prisão preventiva do recorrente, denunciado
por  crimes  previstos  nos  artigos  1º,  §1º,  e  2º,  §2º,  da  Lei  n.
12.850/13, e nos artigos 157, §§ 2º, II e V, e 2º-A, I, e 158, §§ 1º
e 3º, c/c art. 29, caput, e art. 69, caput, todos c/c art. 61, II, j, do
Código Penal.
2.  A  defesa  alega  ilicitude  das  provas  obtidas,  inépcia  da
denúncia, ausência de fundamentação para a prisão preventiva
e  cerceamento  de  defesa.  Requer  a  revogação  da  prisão
preventiva  ou  a  aplicação  de  medidas  cautelares  menos
gravosas.
3.  O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas corpus,
mantendo  a  prisão  preventiva  e  rejeitando  as  alegações  de
cerceamento de defesa e incompetência do juízo. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO 4. A questão em discussão consiste em saber
se  há  ilegalidade  na  manutenção  da  prisão  preventiva  do
recorrente, considerando as alegações de ilicitude das provas,
inépcia da denúncia, cerceamento de defesa e incompetência do
juízo.
5.  Outra  questão  é  se  a  Corte  pode  apreciar  alegações  não
examinadas pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão de
instância. III.
RAZÕES DE DECIDIR 6. A análise de alegações que não foram
previamente  examinadas  pelo  Tribunal  de  origem  implica  em
supressão de instância, o que impede a apreciação direta por
esta Corte Superior.
7. No caso, as matérias relacionadas à nulidade da prova por
revista domiciliar e à inépcia da denúncia não foram suscitadas
ou apreciadas pelas instâncias inferiores, o que impossibilita o
exame por esta Corte, conforme entendimento consolidado.
8.  A  prisão  preventiva  foi  devidamente  fundamentada  para
garantir a ordem pública, considerando a gravidade dos crimes
imputados e a periculosidade do recorrente.
9. Verifica-se que o pedido de revogação da prisão preventiva
com aplicação de medidas cautelares perdeu objeto, uma vez
que  a  prisão  foi  substituída  por  medida  cautelar  de
comparecimento periódico em juízo.
10.  A  alegação  de  cerceamento  de  defesa  e  outras  matérias
processuais já foram objeto de análise pelo Tribunal de origem,
que afastou qualquer ilegalidade. IV. DISPOSITIVO 11.Recurso
em habeas corpus desprovido.
(AgRg no RHC n. 174.583/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)
DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
EXTORSÃO  MAJORADA.  ALEGAÇÃO  DE  INOCÊNCIA.
IMPROPRIEDADE DA VIA.
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. DESCUMPRIMENTO DO
ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. SUPRESSÃO
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DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA.
GRAVIDADE  CONCRETA.  PERICULOSIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade
quanto  ao  tipo  penal  imputado  consiste  em  alegação  de
inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via
do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame
do contexto fático-probatório.
2. Em relação à alegação de quebra da cadeia de custódia, o
posicionamento desta Corte é no sentido de que "[à] míngua de
definição legal de sanções processuais em caso de ocorrência
da quebra da cadeia de custódia, 'mostra-se mais adequada a
posição  que  sustenta  que  as  irregularidades  constantes  da
cadeia de custódia devem ser sopesadas pelo magistrado com
todos os elementos produzidos na instrução, a fim de aferir se a
prova é confiável'  (HC n.  653.515/RJ,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 1º/2/2022)" (AgRg no HC n.
916.651/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 23/9/2024, DJe de 30/9/2024).
3.  Ademais,  a  matéria  não  foi  objeto  de  análise  no  acórdão
atacado - assim como a tese de descumprimento do art. 226 do
Código de Processo Penal -  ,  o que impede o exame de tais
alegações diretamente por esta Corte, sob pena de configurar-se
indevida supressão de instância.
4.  Para  a  decretação da  prisão  preventiva,  é  indispensável  a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo
que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste
às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.  312 do
CPP),  demonstrada,  ainda,  a  imprescindibilidade  da  medida.
Julgados do STF e STJ.
5.  Hipótese na qual  a  custódia  foi  devidamente  justificada na
gravidade concreta da conduta atribuída ao agravante. Consta
que  ele  seria,  em  tese,  membro  de  organização  criminosa
voltada para a prática de usura, tendo por incumbência realizar
cobranças,  as  quais  eram  efetivadas  mediante  extorsões,
extorsões com restrição da liberdade, constrangimento ilegal e
ameaça, inclusive com uso de arma de fogo.
6.  Os elementos dos autos são suficientes para demonstrar a
suposta  periculosidade  dos  envolvidos,  tendo  em  vista  os
diversos  relatos  das  exigências  impostas  às  vítimas,  com
utilização  de  violência  real  e  de  ameaças  graves  como  de
decepar dedos ou colocar bombas em residência de parentes, e
a  comprovação  de  efetiva  transferência  de  bens  ao  líder  do
grupo.
7. Além disso, ressaltou-se que as vítimas eram coagidas pelo
grupo em razão do não pagamento, bem como relatou-se que o
líder do grupo, por ocasião de sua prisão, prometeu vingar-se de
uma delas. Foi destacado, ademais, que a organização detém
endereço  e  contato  dos  seus  familiares,  o  que  revela  que  a
prisão de seus membros é necessária, também, para assegurar-
lhes a segurança e a integridade física.
8.  Relevantes,  ainda,  os  maus  antecedentes  do  agravante,
elemento que reforça os indícios de sua periculosidade, já que
"possui condenações transitadas em julgado por crimes graves,
inclusive tráfico de entorpecentes e associação para o tráfico".
9.  Eventuais  condições  subjetivas  favoráveis,  tais  como
residência fixa, trabalho lícito, ou família constituída, por si sós,
não  obstam  a  segregação  cautelar,  quando  presentes  os
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
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10. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas
cautelares diversas,  eis  que a gravidade concreta da conduta
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com
sua soltura.
11. Agravo desprovido.
(AgRg no RHC n. 206.065/SC, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/12/2024, DJEN  de
9/12/2024.)
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. EXTORSÃO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA.
GRAVIDADE  CONCRETA.  MODUS  OPERANDI.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
INSUFICIÊNCIA DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS DA PRISÃO.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da
liberdade  antes  do  trânsito  em  julgado  da  sentença
condenatória,  reveste-se  de  legalidade  a  medida  extrema
quando  baseada  em  elementos  concretos,  nos  termos  do
art. 312 do CPP.
2.  A  gravidade  concreta  da  conduta  é  fundamento  apto  a
embasar a segregação cautelar. Precedentes.
3. No caso, na extorsão supostamente praticada foi empregado
grave modus operandi, ou seja, as vítimas teriam sido ameaças
por meio de redes sociais e presencialmente, na residência e no
trabalho, com o objetivo de quitação das dívidas.
4.  Destaca-se,  ainda,  que  "a  jurisprudência  desta  Corte  é
assente no sentido de que se justifica a decretação de prisão de
membros de organização criminosa como forma de interromper
suas atividades" (AgRg no RHC n. 197.732/RJ, relator Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
12/8/2024, DJe de 15/8/2024.).
5.  No  caso,  há  elementos  concretos  que  demonstram  ser  a
agravante integrante de organização criminosa especializada em
extorsão e lavagem de dinheiro.
6.  Além  disso,  "não  há  que  se  falar  em  possibilidade  de
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão se há nos
autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação
cautelar, como na hipótese" (RHC n.  91896/BA, relator Ministro
Felix  Fischer,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/3/2018, DJe  de
23/3/2018).
7 Agravo regimental improvido.
(AgRg no  HC n.  941.276/MG,  relator  Ministro  Og  Fernandes,
Sexta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11/2024.)

Destaco  que  esta  Corte  Superior  possui
entendimento  firme  no  sentido  de  que  a  presença  de
condições  pessoais  favoráveis  da  agente  não  representa
óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela.

Além disso, é firme a jurisprudência deste Superior
Tribunal  de  Justiça  no  sentido  de  ser  inaplicável  medida
cautelar  alternativa  quando  as  circunstâncias  evidenciam
que as providências menos gravosas seriam insuficientes
para manutenção da ordem pública.

A propósito, confiram-se:
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  INEXISTÊNCIA  DE
FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  DECISÃO  MANTIDA.
ESTELIONATO  MAJORADO  (CONTRA  IDOSO)  E
ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.  RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS NA
FASE  JUDICIAL.  LEGALIDADE.  PRISÃO  PREVENTIVA
MANTIDA  NA  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODO
O  PROCESSO.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  O  reconhecimento  de  pessoa,  presencialmente  ou  por
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto,
para  identificar  o  réu  e  fixar  a  autoria  delitiva,  quando
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de
Processo Penal - CPP e quando corroborado por outras provas
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa.
No  caso,  o  decreto  condenatório  está  lastreado  em
fundamentação  concreta  a  qual,  aliada  ao  reconhecimento
coerente da vítima Almir  Guedes e de dois  policiais  civis,  em
juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, ressalta
não haver  qualquer  dúvida sobre a participação do agravante
nos delitos em questão. Asseverou o MM. Juiz sentenciante que
"o  depoimento  do  lesado,  que  foi  coerente  e  seguro,  merece
total credibilidade" (fl. 166). A vítima, um senhor de 80 anos de
idade,  afirmou  que  o  réu  V  S  C  DE  C,  ora  agravante,  se
apresentava  como  "Rafael  Pina",  tendo  o  visto  pessoalmente
quando das negociações; garantindo que só para o agravante
fez  em  transferências  bancárias  mais  de  R$  746.000,00
(setecentos e quarenta e seis mil reais). Os policiais afirmaram
que a investigação se iniciou em julho ou agosto de 2019, com
um senhor chamado Leonel, que perdeu em dois meses, para
essa  mesma  associação  criminosa,  quase  R$  800.000,00
(oitocentos mil  reais) com o mesmo modus operandi,  já tendo
trabalhado  em  7  inquéritos  envolvendo  o  mesmo  grupo
criminoso.
Assim, não há falar em nulidade, tendo em vista que a autoria
delitiva  não  tem  como  único  elemento  de  prova,  o
reconhecimento fotográfico.
2.  Em  vista  da  natureza  excepcional  da  prisão  preventiva,
somente se verifica  a  possibilidade da sua imposição quando
evidenciado,  de  forma  fundamentada  e  com  base  em  dados
concretos,  o  preenchimento  dos  pressupostos  e  requisitos
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve,
ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do
previsto no art. 319 do CPP.
No  caso  dos  autos,  verifico  que  a  prisão  preventiva  foi
adequadamente  motivada,  tendo  as  instâncias  ordinárias
demonstrado, com base em elementos extraídos dos autos,  a
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agravante,
evidenciadas pelas circunstâncias do delito, pois o recorrente e
os  corréus  se  associaram  para  com  a  finalidade  de  cometer
inúmeros crimes de estelionato,  ao induzirem e manterem em
erro pessoas idosas que, acreditando que estariam negociando
cotas bonificadas do clube de vantagens "Motel Clube do Brasil",
efetuaram  diversas  transferências  bancárias,  totalizando  a
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quantia  de  R$  799.923,50  (setecentos  e  noventa  e  nove  mil
novecentos  e  vinte  e  três  reais  e  cinquenta  centavos),  o  que
demonstra concreto risco ao meio social.
Nesse contexto, forçoso concluir  que a prisão processual está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não
havendo  falar,  portanto,  em  existência  de  evidente  flagrante
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
3. Tendo o réu permanecido preso durante todo o processo, não
deve  ser  permitido  o  recurso  em  liberdade,  especialmente
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia,
não se mostra adequada a soltura dele depois da condenação
em primeiro grau.
4.  As  condições  favoráveis  do  agente,  por  si  sós,  não
impedem  a  manutenção  da  prisão  cautelar  quando
devidamente  fundamentada,  conforme  a  jurisprudência
desta Corte Superior de Justiça.
5.  São  inaplicáveis  quaisquer  medidas  cautelares
alternativas previstas no  art.  319 do CPP, uma vez que as
circunstâncias  do  delito  evidenciam  a  insuficiência  das
providências menos graves.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  RHC  n.  165.718/RJ,  de  minha  Relatoria,  Quinta
Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 3/11/2022.)(grifei)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO  ORDINÁRIO.  NÃO  CABIMENTO.  ESTELIONATO
PREVIDENCIÁRIO.  FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTOS
PÚBLICOS. USO DE DOCUMENTOS FALSOS. PARTICIPAÇÃO
EM  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO  PREVENTIVA.
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO
PRISIONAL.  SEGREGAÇÃO  CAUTELAR  DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA  NA  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE  DE  SE  INTERROMPER  A  ATUAÇÃO  DE
INTEGRANTES  DE  ORGANIZAÇÕES  CRIMINOSAS.  PLEITO
DE  SUBSTITUIÇÃO  POR  PRISÃO  DOMICILIAR.  HC
COLETIVO N° 143.641/SP (STF). SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO
PREVENTIVA  POR  PRISÃO  DOMICILIAR.  POSSIBILIDADE.
MULHER PRESA.  FILHOS DA PACIENTE MENORES DE 12
ANOS  DE  IDADE.  HC  COLETIVO  N°  143.641/SP  (STF).
ARTIGOS 318-A E 318-B DO CPP. PROTEÇÃO INTEGRAL À
CRIANÇA.  PRIORIDADE.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação
no sentido de não admitir  a impetração de habeas corpus em
substituição ao recurso adequado, situação que implica o não-
conhecimento  da  impetração,  ressalvados  casos  excepcionais
em  que,  configurada  flagrante  ilegalidade  apta  a  gerar
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de
ofício.
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que
tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do CPP.
III  -  Na hipótese,  o decreto prisional  encontra-se devidamente
fundamentado  em  dados  concretos  extraídos  dos  autos,  que
evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para
garantia da ordem pública, notadamente em razão de a paciente
ter sido apontada como integrante de estruturada organização
criminosa,  voltada  à  prática  de  delitos  de  estelionato
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previdenciário, sendo uma das responsáveis pelo "deslocamento
de  idosos  do  Estado  do  Maranhão  para  o  Estado  do  Piauí;
acompanhamento  de  idosos  a  bancos,  lotéricas,  agências  do
INSS;  realizavam  saques  e  outras  movimentações  bancárias;
providenciavam  a  obtenção  de  comprovantes  de  residência;
compra de veículos na qualidade de 'laranjas'" da organização
criminosa,  conforme  consignado  pelas  instâncias  ordinárias,
circunstâncias que revelam a periculosidade concreta da agente
e a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas
tudo a justificar a necessidade da imposição da medida extrema
ante a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de
integrantes  de  organização  criminosa,  em virtude  do  fundado
receio de reiteração delitiva. Precedentes do STF e do STJ.
IV - "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito
de  garantia  da  ordem  pública,  constituindo  fundamentação
cautelar  idônea  e  suficiente  para  a  prisão  preventiva"  (HC n.
95.024/SP, Primeira Turma, Relª.  Minª.  Cármen Lúcia,  DJe de
20/02/2009).
V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais
como primariedade,  ocupação lícita  e  residência  fixa,  não
tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos
autos  elementos  hábeis  a  justificar  a  imposição  da
segregação cautelar, como na hipótese.
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
VI  -  O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  Habeas
Corpus coletivo n. 143.641, determinou a substituição da prisão
preventiva  pela  domiciliar  sem  prejuízo  da  aplicação
concomitante das medidas alternativas previstas no  art. 319 do
CPP  de  todas  as  mulheres  presas,  gestantes,  puérperas  ou
mães de crianças menores de doze anos de idade e deficientes,
excetuados  os  casos  de  crimes  praticados  por  elas  mediante
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda,
em situações excepcionalíssimas.
VII - Na mesma esteira, consigne-se que em recente alteração
legislativa, a Lei n. 13.769, de 19/12/2018, ao incluir os arts. 318-
A e 318-B no Código de Processo Penal, assegurou às mulheres
gestantes, mães ou responsáveis por crianças ou pessoas com
deficiência,  a  substituição  da  prisão  preventiva  por  prisão
domiciliar, exceto em casos de crimes cometidos com violência
ou grave ameaça ou contra seus filhos ou dependentes.
VIII  -  Na  hipótese,  depreende-se  que  a  conduta  em  tese
perpetrada  não  foi  cometida  mediante  grave  ameaça  ou
violência,  tampouco  contra  seus  descendentes,  sendo  que  a
paciente  possui  dois  filhos  menores  de  12  anos  de  idade,
preenchendo portanto os requisitos legais para a substituição da
prisão preventiva por prisão domiciliar.
Habeas Corpus não conhecido. Contudo, concedo a ordem de
ofício  para  determinar  a  substituição  da  prisão  preventiva  da
paciente por prisão domiciliar, salvo se por outro motivo estiver
presa, e sem prejuízo da análise da necessidade de imposição
de outras medidas cautelares alternativas, previstas no art. 319
do Código de Processo Penal, bem como das demais diretrizes
contidas no referido HC 143.641/SP, devendo, ainda, o d. juízo
de  primeiro  grau  orientar  a  paciente  quanto  às  condições  da
prisão domiciliar,  de forma a evitar  seu descumprimento ou a
reiteração criminosa, haja vista que tais circunstâncias poderão
ocasionar a revogação do benefício.
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(HC n. 557.277/PI, relator Ministro Leopoldo de Arruda Raposo
(Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, DJe de
2/3/2020.)(grifei)

Por fim, quanto ao pleito de prisão domiciliar, sob o
argumento de que a recorrente é gestante, o Tribunal a
quo negou a concessão de prisão domiciliar, uma vez que o
crime  em  questão  foi  praticado  com  violência  ou  grave
ameaça, não bastasse a atividade criminosa reiterada da
recorrente.  É  esse  também  o  entendimento  desta  Corte
para  impedir,  excepcionalmente,  a  concessão  de  prisão
domiciliar para gestantes. Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO.
ADULTERAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. GRAVIDADE DA
CONDUTA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INSUFICIÊNCIA DAS
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
AUTORIA.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  PRISÃO  DOMICILIAR.  CRIME  COM
VIOLÊNCIA. INAPLICABILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Esclareço que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível
tão somente quando, a par de indícios do cometimento do delito
(fumus commissi  delicti),  estiver  concretamente comprovada a
existência  do  periculum  libertatis,  nos  termos  do  art.  312 do
Código de Processo Penal.
2.  No caso,  a segregação provisória encontra-se devidamente
motivada,  pois  invocou  o  Magistrado  de  origem  a  gravidade
concreta da conduta e a periculosidade social do agravante que,
em tese, teria participado, juntamente com corréus, da prática do
crime  de  latrocínio,  ficando  registrado  que  "os  agentes  se
valeram do emprego efetivo de armas de fogo uma espingarda
calibre  12  e  um revólver  de  calibre  compatível  com .38  para
ceifar a vida da vítima Marcelo Furtado de Oliveira, surpreendida
no  momento  em  que  adentrava  sua  propriedade  rural",  bem
como  a  "elevada  periculosidade  social  dos  investigados,  os
quais  demonstram  histórico  de  envolvimento  em  atividades
criminosas  recorrentes  na  região,  com  ênfase  na  prática  de
crimes contra o patrimônio e contra a vida".
3.  E  não  é  só.  Ficou  registrado  ainda  que  "o  mesmo modus
operandi utilizado no crime em apuração foi repetido no segundo
roubo, também investigado nos autos, sendo a fuga novamente
facilitada por Marco José Mendes de Oliveira, taxista que presta
auxílio  logístico  ao  grupo".  Tais  circunstâncias  são  aptas  a
justificar a segregação cautelar para garantia da ordem pública.
4. Considerando a fundamentação expendida, reputo indevida a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,  uma vez
que se mostram insuficientes para resguardar a ordem pública.
5. Condições subjetivas favoráveis, por si sós, não impedem a
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais
para a decretação da segregação provisória, tal como ocorre no
caso.
6.  No  que  se  refere  à  alegação  de  ausência  de  indícios  de
autoria, cumpre esclarecer,  preliminarmente, que a via estreita
do habeas corpus (e do seu recurso ordinário) não comporta o
"exame  da  veracidade  do  suporte  probatório  que  embasou  o
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decreto de prisão preventiva. Isso porque, além de demandar o
reexame  de  fatos,  é  suficiente  para  o  juízo  cautelar  a
verossimilhança das alegações, e não o juízo de certeza, próprio
da  sentença  condenatória"  (STF,  RHC  n.  123.812,  relator
Ministro Teori Zavascki, Segunda Turma, DJe de 20/10/2014).
7. No tocante à prisão domiciliar, outra sorte não assiste ao
agravante, uma vez que se está diante de crime cometido
mediante violência e grave ameaça, nos termos do
art. 318-A: "A prisão preventiva imposta à mulher gestante
ou que for  mãe ou responsável  por  crianças ou pessoas
com  deficiência  será  substituída  por  prisão  domiciliar,
desde que: I - não tenha cometido crime com violência ou
grave ameaça a pessoa."
8. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido. (AgRg no HC 1016908 / MG, rel.  Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJEN 07/10/2025.)(grifei)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ROUBO
DUPLAMENTE  QUALIFICADO  E  LATROCÍNIO.  PRISÃO
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO.  GRAVIDADE  CONCRETA
DA  CONDUTA.  ACUSADA  FORAGIDA.  REITERAÇÃO
DELITIVA.  SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA PARA A GARANTIA
DA  ORDEM  PÚBLICA  E  DA  APLICAÇÃO  DA  LEI  PENAL.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.
PRISÃO  DOMICILIAR.  MÃE  DE  CRIANÇA  MENOR  DE  12
ANOS. CRIME PRATICADO MEDIANTE VIOLÊNCIA E GRAVE
AMEAÇA.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  Para  a  decretação da  prisão  preventiva,  é  indispensável  a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda,
que a decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste
às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.  312 do
CPP),  demonstrada,  ainda,  a  imprescindibilidade  da  medida.
Precedentes do STF e STJ.
2.  Na  hipótese,  as  instâncias  ordinárias  destacaram  a
necessidade  da  medida  extrema,  tendo  em  vista  as
circunstâncias  concretas  que  envolvem  o  fato  criminoso,
apontando-se o envolvimento dos agravantes em um conluio, de
forma premeditada e  articulada entre  5  acusados,  visando ao
cometimento de crime patrimonial bárbaro contra a vítima, a qual
foi  ferida  com  17  golpes  de  faca,  sendo  que,  ao  final  da
empreitada, nada lhe foi efetivamente subtraído, circunstâncias
estas evidenciam, portanto, a ousadia e a periculosidade social
dos envolvidos.
3. Ademais, a reforçar a necessidade da custódia cautelar, em
relação à agravante Vanessa constatou-se que, mesmo ciente
do inquérito policial instaurado, ela teria decidido se mudar de
residência,  tomando  rumo  indefinido,  evidenciando,  pois,  um
forte indicativo da intenção de se furtar à aplicação da lei penal.
De outro lado, quanto ao agravante Adren, ressaltou-se que o
acusado  possui  um  histórico  delitivo  conturbado,  ostentando
vários  registros  policiais,  envolvendo  especialmente  delitos
patrimoniais,  a  demonstrar,  portanto,  a  personalidade
desajustada e a propensão para a prática delitiva.
4. O entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a
periculosidade  do  agente  e  a  fundada  probabilidade  de
reiteração criminosa constituem fundamentação idônea para
a  decretação  da  custódia  preventiva".  (AgRg  no  HC  n.
150.906/BA, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma,
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julgado em  13/04/2018, DJe  25/04/2018).  Prisão preventiva,
no caso vertente, devidamente justificada para a garantia da
ordem pública e da aplicação da lei penal,  nos termos do
art. 312 do CPP. Precedentes.
5.  Condições  subjetivas  favoráveis  aos  agravantes  não  são
impeditivas  à  decretação  da  prisão  cautelar,  caso  estejam
presentes  os  requisitos  autorizadores  da  referida  segregação.
Precedentes.
6.  A  legislação  estabelece  um  poder-dever  para  o  juiz
substituir  a  prisão  preventiva  por  domiciliar  de  gestante,
mãe de criança menor de 12 anos e mulher responsável por
pessoa  com  deficiência,  sempre  que  apresentada  prova
idônea  do  requisito  estabelecido  na  norma  (art.  318,
parágrafo único), ressalvadas as exceções legais.
7.  No caso,  todavia,  a  agravante  responde por  crimes de
roubo  qualificado  e  latrocínio.  Nessa  perspectiva,  o
benefício não pode ser concedido considerando a vedação
legal (inciso I do art. 318-A do CPP), porquanto os crimes em
apuração são extremamente graves -  praticados mediante
violência, aferindo-se, portanto, que o caso não se enquadra
na regra geral para a concessão da prisão domiciliar.
8. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC
854759 / SP, rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe 01/12/2023.)(grifei)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO IMPRÓPRIO.
PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  GRAVIDADE CONCRETA.
REITERAÇÃO  DELITIVA.  CONDIÇÕES  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA  IN  CASU.  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS.  IMPOSSIBILIDADE.  PRISÃO  DOMICILIAR.  MÃE
DE  CRIANÇA  MENOR  DE  12  ANOS.  IMPOSSIBILIDADE.
DELITO COMETIDO COM VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA.
1.  A  validade  da  segregação  cautelar  está  condicionada  à
observância,  em  decisão  devidamente  fundamentada,  aos
requisitos  insertos  no  art.  312 do Código de Processo Penal,
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste
o periculum libertatis.
2. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação
da  ordem  pública  justifica  a  imposição  da  prisão  preventiva
quando o agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos
infracionais  pretéritos,  inquéritos  ou  mesmo ações  penais  em
curso,  porquanto  tais  circunstâncias  denotam sua  contumácia
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.
3. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva destacou
que a paciente possui outras anotações pela prática de crimes
patrimoniais  (furtos),  tendo,  inclusive,  concedida  a  liberdade
provisória  em  10/6/2021, voltado  a  delinquir  em  27/7/2021.
Assim, faz-se necessária a segregação provisória como forma
de acautelar a ordem pública.
4. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não
impedem  a  prisão  cautelar,  caso  se  verifiquem  presentes  os
requisitos  legais  para  a  decretação  da  segregação  provisória
(precedentes).
5.  Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas  cautelares
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada
na gravidade efetiva  do  delito,  indicando que as  providências
menos  gravosas  seriam  insuficientes  para  acautelar  a  ordem
pública e evitar a prática de novos crimes.
6. O afastamento da prisão domiciliar para mulher gestante
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ou  mãe  de  filho  menor  de  12  anos  exige  fundamentação
idônea e casuística, independentemente de comprovação de
indispensabilidade da sua presença para prestar cuidados
ao filho, sob pena de infringência ao  art. 318, inciso V, do
Código  de  Processo  Penal,  inserido  pelo  Marco  Legal  da
Primeira Infância (Lei n. 13.257/2016).
7. Ademais, a partir da Lei n. 13.769, de 19/12/2018, dispõe o
Código  de  Processo  Penal  em  seu  art.  318-A,  caput  e
incisos,  que,  em  não  havendo  emprego  de  violência  ou
grave  ameaça  nem  prática  do  delito  contra  os  seus
descendentes,  a  mãe  fará  jus  à  substituição  da  prisão
preventiva por prisão domiciliar.
8. No presente caso, a paciente é mãe de criança menor de
12  anos  de  idade,  mas  o  delito  de  roubo  impróprio  foi
praticado  mediante  emprego  de  violência.  Ademais,  a
paciente possui outras anotações criminais pela prática de
delitos  patrimoniais,  circunstâncias  que  excepcionam  a
regra prevista no art. 318-A do Código de Processo Penal.
9.  Ordem  denegada.  (HC  697907  /  RJ,  rel.  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 15/02/2022.)(grifei)

Nesse  contexto,  não  verifico  a  presença  de
constrangimento ilegal capaz de justificar a revogação da
custódia cautelar da recorrente.” (fls. 187/207)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 239.959 / BA

Número Registro: 2026/0225385-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
80047290720268050001 80068908720268050001 80360852020268050001 80267187220268050000 

Sessão Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANDRÉ DE CARVALHO RAMOS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAROLINE SANTOS SOARES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
CORRÉU : ANATANAEL DA SILVA SOUZA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAROLINE SANTOS SOARES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/10/2026 a
15/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de outubro de 2026
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